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ORDEM

A ORDEM
O Estatuto em vigor foi 
aprovado pela Lei n.º 
15/2005, de 26  
de janeiro. A OA é uma 
associação pública 
independente dos órgãos 
do Estado, sendo livre e 
autónoma nas suas regras.
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Notícias da Ordem
EVENTOS E ACONTECIMENTOS MAIS MARCANTES

JANEIRO  2011 Ordem dos Advogados

Alberto Martins 
e António Marinho e Pinto

António Marinho e Pinto 
e Rui Moura Ramos

Bastonário da Ordem dos Advogados, Ministro da Justiça, Bastonário Dr. Rogério Alves e Óscar Ferreira Gomes

Atuação do Coro Advocal 
Jerónimo Martins, 1.º vice-
-presidente do Conselho Geral

Membros eleitos do Conselho Geral e Superior

POSSE

“Nunca os advogados viveram um período  
tão conturbado”



Elina Fraga António Albergaria Samara

A. Pires de Almeida A. Rui Silva Ana Machado Dias Cláudia Feteira de Freitas

Costa Amorim Cristina Soares Mineiro Fátima Bento Joana Roque Lino

Manuel Henriques Marcelino Pires Márcia Gonçalves Maria Alexandre Chaves

Maria Emília Morais Carneiro Miguel Salgueiro Meira Pedro Tenreiro Biscaia

Óscar Ferreira Gomes, presidente 
do Conselho Superior

Ricardo Marques Candeias

António Marinho e Pinto,
Bastonário da Ordem dos AdvogadosSandra Martins Leitão

António Marinho e Pinto e Raquel Santos

Simplício Mendonça
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Notícias da ordem

JANEIRO 2011 Ordem dos Advogados

Óscar Ferreira Gomes Rodolfo M. Lavrador Armindo Ribeiro Mendes João Vaz Rodrigues

Carlos Pinto de Abreu Álvaro Correia Pina Álvaro Matos Amadeu J. Morais

António Cabrita Carlos Delgado Florentino Marabuto Horácio Costa Azevedo

J. Resende Neiva Leopoldo Carvalhaes Luís Teixeira e Melo Madeira Lopes

M. Luísa Ferreira Marques Margarida Alves Vacas Maria de Lourdes Fernandes M. de Lurdes Senra Bessa Monteiro

Nicolina Cabrita Tiago Rodrigues Bastos Assistência
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Presidente José Ferreira de Almeida, Vice-presidente Maria de Lourdes da Silva Vogais José Vilar, A. Silva Dias, Rui Frota

Tomada de posse da CPAS

Discurso de José Ferreira de Almeida Bastonário da OA e presidentes cessante e eleito da CPAS

Presidentes cessante e eleito da CPAS

Bastonários da União dos Advogados da Língua PortuguesaAntigos membros do Conselho Geral e Superior

Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores
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CERIMÓNIA

Ordem entrega Prémio Ângelo Ribeiro e Medalhas de Honra

Alberto Martins, António Marinho e Pinto e Jerónimo Martins

Homenageados e familiares assistem à cerimónia

Convidados assistem à cerimónia
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CINCO PERGUNTAS…

A Frei Bento Domingues

Liliana Bizineche, meio soprano, e José Rodriguez Coronado Jr. no piano

Frei Bento Domingues a receber Prémio entregue pelo Bastonário
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notícias da ordem

Eleições triénio 
2011-2013 

Orçamento  
para 2011 

I ENCONTRO NACIONAL

Organizações Não Governamentais – 
Direitos Humanos em Portugal

José Magalhães, António Marinho e Pinto, Maria Barroso e Jerónimo Martins na sessão 
de encerramento

MEDALHA DE HONRA

Arnaldo Mesquita distinguido a título póstumo
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13

ACÓRDÃO

Tribunal Europeu 
condena Portugal

CRIAÇÃO

União Internacional 
de Juízes de Língua 
Portuguesa

Pedro Pires, Chefe de Estado cabo-verdiano
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Atualidade jurídica

DIVÓRCIO NA UE

Escolha da lei aplicável vai ser realidade 
dentro de ano e meio

BANCO MUNDIAL

Relatório coloca Portugal como o 31.º país  
com mais facilidade para se fazer negócio
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MIGUEL TEIXEIRA DE ABREU

DIOGO LEÓNIDAS

CARLOS FERREIRA MADEIRA

ADELINA BARRADAS DE OLIVEIRA 

BRAVO SERRA

BOAVENTURA SOUSA SANTOS

MARIA JOSÉ MORGADO

PAULO PIZARRO

ALBERTO COSTA

EDUARDO DÂMASO

ANTÓNIO MARINHO E PINTO

ANA GOMES

FERNANDA PALMA

VÍTOR MARQUES DA CRUZ

PAULO PINTO ALBUQUERQUE

FRANCISCO LOPES

JOSÉ MANUEL COELHO

MEDINA CARREIRA

RUI RANGEL

ARNALDO MESQUITA  

A lentidão da justiça
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Decisões

LINGUAGEM DE CASERNA

UM PROCURADOR POETA

A LONGA SAGA DE UM BLUSÃO
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Formação

Feira de Advocacia
A Ordem dos Advogados de Barcelona 
organiza, entre 2 e 4 de fevereiro de 2011, 
a primeira Feira de Advocacia Europeia do 
Arco Mediterrâneo. Trata-se de um projeto 
pioneiro com o objetivo de se tornar num 
lugar-comum onde advogados de qualquer 
parte do mundo podem encontrar-se de 
modo a trocar experiências, gerar sinergias 
e partilhar oportunidades de negócio, 
por forma a que juntos possam crescer e 
melhorar. O projeto inicia-se pela Europa 
e pelos países do Arco Mediterrâneo, 
mas pretende estender-se a todos os 
continentes e países. Mais informações e 

cat.

II Curso Pós-Graduado  
de Direito Intelectual 
A Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual e a Faculdade de Direito de 
Lisboa organizam o II Curso Pós-Graduado 
de Direito Intelectual. O 1.º módulo trata 
da Propriedade Industrial e realiza-se 
entre 29 de janeiro e 26 de março. O 2.º  
módulo reporta-se ao Direito de Autor e da 
Sociedade da Informação e terá lugar entre 
2 de abril e 28 de maio. Mais informações 
em http://www.apdi.pt.

Workshop  
Liderar para Criar     

A AERLIS - Associação Empresarial da 
Região de Lisboa, organiza o workshop
Liderar para Criar, no dia 17 de fevereiro, 
entre as 9h30 e as 18h00. Na formação 
cruzam-se técnicas e métodos do campo 
da liderança e da criatividade com o 
objetivo de desenvolver organizações 
inovadoras, que procurem pro-ativamente 
as soluções mais criativas e enquadradas 

mudança apresenta. Mais informações 
em http://www.aerlis.pt.

Ciclo de conferências sobre 
Direito Biomédico no Algarve
O Conselho Distrital de Faro associou-se 
ao ciclo de conferências sobre Direito 
Biomédico, organizadas pelos hospitais 
HPP Saúde no Algarve, sob a coordenação 

da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, com o intuito de estimular 

o diálogo e informação entre vários 

e do Direito em benefício da qualidade 
global na prestação de cuidados aos 
cidadãos. A 21 de janeiro realiza-se a 
Conferência sobre Responsabilidade 
Penal Médica e Responsabilidade em 
Equipa e a 25 de fevereiro terá lugar 
a Conferência sobre Consentimento 
Informado. Mais informações através 
do e-mail provedor.cliente.algarve@
hppsaude.pt ou do telefone 289892043.

Combate à Contrafação
A AEP – Câmara de Comércio e Indústria 

Contrafação, que terá lugar nos dias 
20 e 21 de janeiro, em Lisboa, com a 
duração de 14 horas. A formação tem 
como objetivos principais conhecer 
a marca como forma de criação de 
riqueza e de identidade para a empresa; 

mecanismos disponíveis para proteção 
e defesa dos direitos de propriedade 
intelectual; sensibilização do público em 
geral para os Direitos de Propriedade 
Industrial. Integram como conteúdos de 
destaque noções gerais sobre propriedade 
industrial; enquadramento legal, Direito 
nacional e comunitário; a marca como 
uma das formas de criação de riqueza; 
registo e exploração da marca e outros 
direitos de propriedade intelectual; 

Congressos . Conferências . Cursos . Seminários . Debates

dos Direitos de Propriedade Industrial; 

processual penal. Mais informações em 
http://www.cesae.pt.

Pós-graduação  
em Direito e Prática  
da Contratação Pública
 A Escola de Lisboa da Faculdade de Direito 
da Universidade Católica Portuguesa, com 
o apoio do Conselho Distrital de Lisboa 
da Ordem dos Advogados, organiza a 
pós-graduação em Direito e Prática da 
Contratação Pública, com início previsto 
para dia 18 de fevereiro de 2011, em 
Lisboa. O Código dos Contratos Públicos 
(Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro) 
veio introduzir uma revolução na atividade 
contratual da Administração Pública, 
seja em relação aos procedimentos pré- 
-contratuais, seja em sede de execução 
dos contratos. Em particular o novo regime 

de formação dos contratos, introduz um 
novo paradigma. Na sequência do sucesso 
das edições anteriores, a presente pós- 
-graduação oferece, através de um modelo 
que privilegia um ensino integrado e 
sistemático, um conhecimento profundo 

pré-contratuais entre os particulares e 
as entidades públicas. Mais informações 
em http://www.fd.lisboa.ucp.pt.





A SABER

A SABER
“A classe média e alguma 
classe média alta, não 
preenchendo os critérios 
para pedir apoio judiciário, 
também não têm 
condições de avançar 
judicialmente para fazer 
valer os seus direitos”.
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Destaque

“Dizem que voltam 
noutro dia e não 

aparecem”

CRISE

20

O
Conselho Geral da Ordem dos 
Advogados (OA) recebeu da 

da primeira semana de dezem-
bro, cerca de 70.400 pedidos 

de apoio judiciário, mais 5600 do que os 

de Porto da OA regista o maior número de 

proteção jurídica são Família e Menores 

O aumento do número de pedidos de 
apoio judiciário é algo que não deixa es-
pantados os advogados. Na sua generalida-
de, reconhecem que há muito mais gente 

muitos clientes apenas têm possibilidade 
de pagar os honorários recorrendo ao apoio 
judiciário para as custas judiciais e taxas 
de justiça. Quando não têm sequer meios 
para liquidar os honorários, interpõem um 
pedido de apoio judiciário na sua totalida-
de. Francisco Alexandre Oliveira, advoga-
do na Pacheco de Amorim, Miranda Blom 
e Associados, do Porto, é perentório: “A 
classe média baixa não tem possibilidade 
de pagar custas judiciais muito elevadas 
nem de pagar a um advogado.” “Recebo 
muitas pessoas que me pedem ajuda para 
preencher os papéis de apoio judiciário da 
Segurança Social”, refere, por seu lado, 
Nuno Ricardo Martins, advogado num pe-

em Viseu o advogado João Paulo Sousa 

vez maiores”. Feito o pedido de apoio, o 

texto Ana Isabel Cabo

processo começa a seguir os seus trâmi-

requisitos e o apoio for indeferido, quando 
chega a altura de pagamento das custas 
judiciais muitas vezes não há forma de as 
satisfazer. Nessas situações, é a vez de o 
Ministério Público decidir se avança ou não 
com uma ação de execução de custas. João 
Paulo Sousa diz que muitas vezes o Minis-
tério Público nem sequer avança, “porque 
não vai conseguir encontrar património”.

Os números do apoio judiciário tam-
bém não surpreendem o sociólogo Elísio 

-
culdade, tende a aumentar o número de 
solicitações de apoio jurídico a partir dos 
recursos públicos disponibilizados.” Por 
outro lado, continua o sociólogo, “a cri-
se também ajuda a aumentar a pressão 
relativamente a situações de litígio que 
tenham a ver com créditos e emprésti-
mos”. Em relação ao facto de Família e 
Menores liderar o principal motivo que 
leva as pessoas a solicitarem apoio, o so-
ciólogo diz que “os problemas de violência 
doméstica, questões relativas à violência 
e condição infantil tendem a exponenciar 
a sensibilidade das pessoas relativamente 
a matérias que antes eram resolúveis no 
âmbito familiar e que agora são objeto de 
resolução judicial. 

CRITÉRIOS NÃO DISCRICIONÁRIOS

recorre ao apoio judiciário? Ana Simões 
-

gurança Social, diz que quem recorre ao 
apoio judiciário tem rendimentos muito 
baixos. E adianta que o maior número de 

pedidos provém de zonas fabris, como 
-

mente por causa do aumento do número 
de despedimentos. Mas não só. Parece ser 
também naquelas zonas que se regista o 
maior número de pedidos de apoio judi-
ciário para ações do direito de família, 
divórcio e processo-crime.

Os critérios para uma pessoa poder be-

simulador que permite saber se a pessoa 
tem ou não direito a proteção jurídica e 
em que modalidades. “Não é discricioná-
rio, nem a Segurança Social decide aleato-

-
rios legais”, assegura Ana Simões Correia, 
acrescentando que os atuais requisitos até 
são menos rígidos do que os anteriores. A 
lei determina que o requerente tem de ter 

que ter em conta as suspensões e as in-
terrupções que ocorrem quando não estão 
reunidos os documentos necessários. Na 

-

DESISTÊNCIAS DOS TRIBUNAIS
Mas se é certo que aumentaram, e muito, 
as solicitações de apoio judiciário, tam-
bém é verdade que os advogados se estão 
a deparar com outra situação: a de um 

Mais pedidos de apoio judiciário.  

no pagamento de honorários. Escritórios de advogados 
a fechar. Estas são algumas das consequências  
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Apesar de os advogados serem unâni-
mes em reconhecer que há muitas pessoas 
a desistirem de recorrer aos tribunais por 

-

nos tribunais se deve a esse fator. E justi-

que parte desse montante retorne aos ci-
dadãos) e com o aumento de pedidos de 
apoio judiciário.

HONORÁRIOS A PRESTAÇÕES
-

mero de pedidos de apoio judiciário e a 
-

-

-

de execução não terem capacidade para 

Sousa constata a mesma situação. “Nas 
-
-

maior de novos processos de recuperação 

“Pedem para pagar mais tarde e fasea-

-
rios com pequenos pagamentos mensais.

-

-

do que está previsto na avença. Em re-

-

Martins constata que essas situações são 
hoje a maioria. “São pessoas que surgem 

acerca dos montantes das taxas e custas 
-

este jovem advogado.

-
-

-
sociados. E se as pessoas não recorrem a 

-

que há um aumento de processos todos os 

-
bunais por parte dos cidadãos poderá ter 
efeitos muito corrosivos no funcionamento 

-
curso muito pessimista e negativo que im-

-

dos direitos e a um aprofundamento ainda 

necessidade de mais iniciativas promovi-

e que ponham em prática medidas de ex-

-
ção por parte de setores mais jovens da 

“OU BAIXAM OS HONORÁRIOS 
OU PERDEM-NOS”
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Destaque

ou, tratando-se de valores em dívida re-
lativamente baixos, procuram a resolu-
ção extrajudicial ou os julgados de paz”, 
refere. Na sua perspetiva, os advogados 
não têm muitas alternativas. “Ou baixam 
os honorários ou perdem-nos”, considera 
Francisco Oliveira, constatando que os 
clientes pedem para que o seu pagamento 
seja diluído no tempo.

ABORDAGENS CRIATIVAS
Miguel Miranda também reconhece que há 
atrasos na liquidação de honorários, mas 
prefere chamar a atenção para o facto de 

que trabalha sozinho e num advogado que 
trabalha em sociedade de grande ou média 

numa pequena sociedade de advogados 
pode ser menor do que num escritório 
de grande dimensão. “Não há uma estru-
tura tão pesada de custos, não temos de 

A Sérvulo Correia e Associados, uma das 
grandes sociedades de advogados de Lis-
boa, diz apenas que muito do trabalho 

quem está na advocacia. Os advogados de 
-

parecer”, alerta. Por outro lado, a crise 
pode ter um outro efeito positivo para as 
pequenas sociedades. “Os clientes que já 

advogados tendem a acolher assessorias 
noutros lugares.”

Francisco Oliveira reconhece que os 
advogados em início de carreira poderão 
estar a passar por situações complica-
das, mas faz questão de sublinhar que é 
“simplista dizer que o mercado vai se-
lecionar os melhores”. João Paulo Sousa 
reconhece que “nos últimos seis meses a 
situação piorou muito e há muitos cole-
gas a ponderarem fechar os escritórios”. 
Caso não fechem a única alternativa é 
associarem-se a outros advogados. O que 
é certo é que nesta conjuntura de crise 
os pagamentos proporcionados pela no-
meação para apoio judiciário têm vindo 
a auxiliar muitos advogados. E se anti-

aceitavam desempenhar esse papel, hoje 
parece não haver muitos advogados a 
recusar essa função. “Os advogados não 
estão em condições de recusar as nomea-
ções para apoio judiciário”, diz Nuno 
Ricardo Martins. 

“A DESISTÊNCIA DOS TRIBUNAIS
 PODE TER EFEITOS CORROSIVOS”

transacional diminuiu, designadamente 
em termos de grande dimensão, apesar 

-
cativamente. Quanto ao facto de a crise 

Fernando Ferreira Pinto daquela sociedade 
refere que os advogados estão a ser espe-
cialmente requisitados para trabalhos nas 
áreas de Contencioso, Laboral e Fiscal.

Miguel Miranda faz questão de cha-
mar a atenção para um efeito prático que 
a crise poderá vir a ter. “Vem limpar o 

a crise estar a exigir das sociedades de ad-
vogados abordagens mais criativas na pro-
cura de clientes. “A relação de passividade 
que leva o cliente à procura do advogado 
deu lugar a uma busca ativa de clientes 
por parte das sociedades de advogados”, 
considera, acrescentando que cada vez 
mais se assiste a clientes interessados nas 
melhores propostas que o mercado tem 
para oferecer. Entre as abordagens mais 

Ano N.º Advs.

2000 946

2001 1059

2002 1093

2003 986

2004 1982

2005 1042

2006 1090

2007 1017

2008 1048

2009 869

2010 809

ADVOGADOS  
COM INSCRIÇÃO SUSPENSA

(ATÉ 22.12.2010)



TEM A PALAVRA

TEM A PALAVRA
É um erro terrível 
teorizar  
antes de termos 
informação. 

Arthur Conan  Doyle  
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Entrevista

“A solução para o Tribunal Europeu  
dos Direitos do Homem não está  

em Estrasburgo”

IRENEU CABRAL BARRETO

24

texto  Ana Isabel Cabo fotos João Cupertino
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RECEBEMOS UMA 
MÉDIA DE 55 MIL 

QUEIXAS POR ANO
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Entrevista

CURRICULUM
Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra, Ireneu Barreto foi 
delegado do Ministério Público entre 1964 e 1970 em várias comarcas  
do País e juiz na Ilha de S. Jorge em 1971/1972. Foi ajudante do procurador 
da República, de 1972 a 1975, nos círculos de Bragança, Évora e Setúbal 
e procurador-geral-adjunto de 1975 a 1997. Responsável pela formação 
de magistrados do Ministério Público de 1977 a 1979, foi nomeado juiz 
conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça em abril de 1997. A nível 
internacional, foi membro da Comissão Europeia dos Direitos do Homem  
de 1993 a 1998, sendo, desde 1998, juiz do Tribunal Europeu dos Direitos  
do Homem. Foi ainda membro do Comité dos Direitos Humanos do Conselho 
da Europa de 1984 a 1991 e seu presidente no biénio 1990/1991. Perito 
das Nações Unidas no âmbito de uma missão da protecção e garantia dos 
Direitos Humanos em S. Tomé e Príncipe (1992), Ireneu Barreto teve ainda uma 
participação ativa na divulgação dos Direitos Humanos, nomeadamente como 
conferencista convidado, em diversos países, como Brasil, Canadá, Espanha, 
França, Itália, Lituânia, Moçambique, Polónia e Portugal. 
Tem publicados múltiplos artigos científico-jurídicos sobre a protecção  
dos Direitos Humanos.É autor da A Convenção Europeia dos Direitos 
do Homem, Anotada (4.ª ed., 2010).
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SÃO MUITO POUCOS 
OS ADVOGADOS 

PORTUGUESES QUE 
APRESENTAM QUEIXAS
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Entrevista

A SOCIEDADE CIVIL 
NÃO SE INTERESSA 

PELOS DIREITOS 
HUMANOS
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Caso do mês

O mar como um elemento 
estratégico para Portugal  

Texto Rebeca Ribeiro Silva 

PARA ALÉM DA COSTA
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Caso do mês

APOSTA: O HYPERCLUSTER 
DA ECONOMIA DO MAR

Mar global

Portugal dispõe 
de uma das maiores  
zonas económicas exclusivas 
da Europa, correspondente a cerca 
de 18 vezes a sua área terrestre
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Estratégia Nacional para o Mar 2006-2016
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Perspetivas
CARLOS COSTA E SILVA 
Advogado

Novas Regras 
de Roterdão pelas 

antigas de Haia – uma 
reforma encalhada

Sob os auspícios da ONU, nasceu, em dezembro de 

ALTERAÇÃO

32

J
-
-

-

-

-

XXI as so-

-

-

mercadorias sem poderem responsabi-

Sob os auspícios da ONU, nasceu, em 
dezembro de 2008, uma nova conven-

XXI -

bill 
of lading

transport document,
-

-

-

-
-

-

bill of lading 

transport 

document -

-
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ser o cavalo-de-Tróia de onde acabará 
por sair, na prática, uma convenção 
ainda mais desfavorável para a carga. 
Não é de prever que Portugal partici-
pe ativamente nesta discussão. Sem 
ser determinantemente pró-carga ou 

BRUXELAS MANDA POUCO. MANDAM MAIS AS CIDADES 
PORTUÁRIAS E OS SEUS FORTÍSSIMOS LOBBIES

regra, pela neutralidade e esperará 
pela posição da UE. Mas no shipping
Bruxelas manda pouco. Mandam mais 
as cidades portuárias e os seus fortís-
simos lobbies.

Roterdão, pelos importadores e lo-
gística, Hamburgo, pelos exportadores 

e armadores, e Londres, por todos os 
anteriores e ainda pelos seguradores, 
estão longe de se entenderem. 

O processo encalhou e talvez assim 
-

ção de 1924, que já ninguém sabe quem 
criou, apesar das suas imperfeições, 
parece mais apta a gerar a paz do que 
uma nova convenção que cada lobby
suspeita ter sido feita a favor do seu 
antagonista. 
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Perspetivas

Sobre a necessidade de um código 
da navegação marítima  

ou de um código marítimo
A aprovação de um código impõe-se como uma necessidade, urge retirar  

a matéria marítima que subsiste no Código Comercial e (re)construí-la à luz  

AUTONOMIA

34

I. A mais recente tentativa de aprovação de um diploma 
compilador de matéria de Direito Marítimo deve-se ao XVII 
Governo Constitucional, que, através da Proposta de Lei 

n.º 281/X, pretendeu fazer aprovar na Assembleia da República 
uma “Lei da Navegação Comercial Marítima”. Pese embora o 

o mérito da iniciativa, independentemente da discussão sobre 
o conteúdo e as opções patenteadas no documento.

A Proposta de Lei n.º 281/X – que se integrava num “paco-
te” mais amplo, que incluía a Lei dos Portos (Proposta de Lei 
n.º 280/X) – não aderia ao modelo de um Código de Direito 
Marítimo ou de um Código da Navegação Marítima, pretenden-
do apenas “agrupar de forma coerente e ordenada” matérias 
marítimas, a partir do núcleo tradicional do chamado Direi-
to Comercial Marítimo, a que 
juntou matérias de Direito da 
Navegação.

O último grande projeto 
antes da citada iniciativa fora 
o de um Código da Navegação 
Marítima, concluído em 17 de 

-
cia do Codice della Navigazione 
(mas sem a parte da navegação 
aérea), enviado para o Ministério da Justiça, não tendo, po-
rém, sido aprovado. 

A reforma do Direito Marítimo passou, então, a ser objeto 
-

ra, enquanto presidente da Comissão Permanente de Direito 
Marítimo Internacional - comissão que tinha como missão “pro-
mover a atualização das leis que regulam o Direito Marítimo, 
a elaboração de um Código da Navegação Marítima” -, escre-

referentes ao Direito Marítimo estão há muito ultrapassados 
e não correspondem às necessidades da vida social, à fase de 
intensa renovação que o Direito atravessa”.

sobre a reforma da legislação mercantil, pronunciava-se tam-
bém sobre a reforma do Direito Marítimo, propondo dois mé-
todos alternativos: rever e completar todo o livro III do Código 
Comercial ou elaborar um Código da Navegação Marítima, “que 

-

MANUEL JANUÁRIO DA COSTA GOMES
Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa

rítimo privado, mas o Direito público marítimo, com inegáveis 
vantagens de ordem prática”.

uma reforma do Direito Marítimo e afastada a hipótese, de 
maior fôlego, de um Código da Navegação Marítima, colocou-se 
a dúvida sobre a melhor metodologia: ou a reforma do próprio 
Código Comercial ou, antes, à semelhança do que ocorrera na 

em legislação avulsa. Venceu este segundo modelo, cujo maior 
defensor era Mário Raposo, e que o pôde, aliás, implementar 
enquanto ministro da Justiça. Referia-se o autor a uma “re-
formulação gradual ou faseada, embora sem perder de vista 

-
vados novos regimes para o con-
trato de transporte marítimo de 

de outubro), para o contrato 
de transporte de mercadorias 

outubro), para o contrato de 

contrato de fretamento de na-
vio (DL 191/87, de 29 de abril). A reforma assim operada teve 
como uma das principais linhas de força, no que ao transporte 
de mercadorias respeita, a delimitação, na esteira de Rodière, 
entre o contrato de transporte de mercadorias por mar e o con-

de 4 de setembro, que veio instituir os tribunais marítimos.
O segundo bloco de legislação marítima que vem retirar 

(DL 201/98, de 10 de julho), o Regime das Responsabilidades 
relativas ao Navio (DL 202/98, de 10 de julho), o Regime da 

-
lativo à Atividade do Gestor de Navios (DL 198/98, de 10 de 

-
mente marítima, reveste enorme interesse neste campo – e 

É MISTER ENCARAR A LEGISLAÇÃO 
MARÍTIMA COMO UM TODO 

CONSEQUENTE, COMO UM SISTEMA, 
ARTICULANDO A MATÉRIA PÚBLICA 

COM A PRIVADA DE FORMA 
COERENTE
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Estes dois grandes blocos de reformas da legislação ma-
rítima vieram, sem dúvida, modernizar o Direito Marítimo 
português, mas o quadro global atual não é satisfatório, 
apresentando-se disforme. Independentemente das objeções 
que possam ser formuladas às soluções concretas constantes 
dos diplomas dos anos 80 ou dos anos 90, a verdade é que o 
intérprete tem de se orientar, a nível de legislação privada 
de fonte interna, entre três polos legislativos: o que resta 
do velho Código Comercial, ainda com disposições pensadas 
para a navegação à vela, o bloco dos anos 80 e o bloco dos 
anos 90. O problema é que cada polo fala para si próprio, 
nem sempre se articulando com os demais, acontecendo 
também, maxime dentro do próprio bloco dos anos 90, a 
existência de assintonias.

A este quadro acresce a dispersão e até a confusão da 
legislação marítima pública, essencial para compreender a 
navegação marítima. Vejamos dois exemplos, entre muitos:

O Regulamento das Capitanias, datado de 1972 e objeto de 
sucessivas alterações, deve ser repensado globalmente com 
a demais legislação marítima. Muitas têm sido as alterações 
pontuais, e é altura de olhar para o conjunto. O mesmo se 
dirá do vetusto Regulamento das Alfândegas, designadamen-
te na parte respeitante aos sinistros marítimos, aos arrojos 
e aos achados.

Pensamos, em resumo, que é mister encarar a legislação 
marítima como um todo consequente, como um sistema, ar-
ticulando a matéria pública com a privada de forma coeren-
te. Somos favoráveis à criação de condições que permitam a 
futura aprovação de um Código da Navegação Marítima, na 
linha, de resto, do pensamento de Barbosa de Magalhães e de 
Fernando Olavo, ou mesmo, mais amplamente, de um Código 
Marítimo, que trate o direito público e privado das atividades 
marítimas: que englobe o Direito marítimo institucional e o 
Direito marítimo material.

II. A aprovação de um Código Marítimo ou de um Código da 
Navegação Marítima impõe-se como uma necessidade, 
ainda que perspetivemos um tal código numa lógica 

exclusivamente privatista. Ou seja: mesmo numa ótica, algo 
limitada, centrada no comercial-marítimo, urge retirar a matéria 
marítima que subsiste no Código Comercial e (re)construí-la à 
luz do Direito Marítimo moderno, englobando, naturalmente, 
nessa reconstrução as matérias dos diplomas dos anos 80 e 90. 

A aprovação de um Código Marítimo ou, conforme nos pa-
rece preferível, de um Código da Navegação Marítima consti-

desde 1833.
A saída da matéria marítima do Código Comercial e a sua 

autonomização num código mais não faz, aliás, que dar expres-
são formal à autonomia do Direito Marítimo, não no sentido am-
plíssimo (de Ignacio Arroyo) de “conjunto de relações jurídicas 
que nascem ou se desenvolvem no mar”, mas no sentido, que 

que disciplina a navegação marítima, irradiando a partir do 
direito privado e abrangendo transversalmente matérias que 
a enciclopédia jurídica costuma situar no Direito Internacional 
Público, no Direito do Mar, no Direito Internacional Privado, 
no Direito Penal, no Direito Disciplinar, no Direito Laboral, no 
Direito do Ambiente, etc.

Esta autonomia formal vem, de resto, na linha de outras 
autonomizações, como a do Direito das Sociedades e do res-
petivo Código ou a do Direito dos Valores Mobiliários e do res-
petivo Código. Aliás, e em bom rigor, no estado fragmentado 
em que se encontra o Direito Comercial, e independentemente 
das perspetivas de evolução que se avizinham, tratar-se-ia de 
dar autonomia a uma das ilhas ou polos do Direito Comercial, 
que é, cada vez mais, um direito “arquipelágico”. 
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Opinião...
FERNANDA DA SILVA PEREIRA 
Advogada

Arbitragem tributária
ALTERNATIVA

IMPOSTOS NEGOCIÁVEIS?

CONSTITUIÇÃO  
DO TRIBUNAL ARBITRAL
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SUPRESSÃO  
DA POSSIBILIDADE DE RECURSO

ANULAÇÃO  
DA DECISÃO ARBITRAL

A ARBITRAGEM 
INTERESSARÁ 
AOS GRANDES 

CONTRIBUINTES.  
O CONTRIBUINTE  
MÉDIO/PEQUENO 

DIFICILMENTE OPTARÁ 
POR RESOLVER OS 

SEUS DISSÍDIOS FISCAIS 
ATRAVÉS DE UM TA

EFEITOS DA ANULAÇÃO  
DA DECISÃO ARBITRAL  
PELO TRIBUNAL DO ESTADO

EM SUMA
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Sem toga

 “Embora não consigamos tornar  
o mundo perfeito, conseguimos mudar 

pequenas coisas”

CÁTIA BARATA MARTINS

38

R
ecebeu-nos com um sorriso 
e disse que entrevistas não 
eram consigo – sentia-se como 
uma espécie de um peixe fora 
de água. A verdade é que não 

fomos entrevistá-la, mas conversar e 
descobrir a outra metade de Cátia Ba-
rata Martins

ADVOGADA:
“NUNCA QUIS SER OUTRA COISA”

que quis ser advogada, porque confes-
sa nunca ter tido vontade de ter aque-

é miúda, como veterinária, médica ou 
cabeleireira. “Eu nunca quis outra coi-

ligado à Justiça e ao Direito”, comenta. 
Desde sempre foi marcada pelo con-

-

“Quando era miúda, era muito ingénua, 
e não pensava na parte dos maus. Havia 
a ideia de que iria conseguir criar um 
mundo perfeito! Hoje sei que, embora 
não consigamos tornar o mundo perfeito, 
conseguimos mudar pequenas coisas, e aí 
surge a questão do voluntariado”, conta. 

Entrou para a Faculdade com a ideia 
fantástica de que ia fazer imensa coisa; 

não era assim. “Os primeiros dois anos 
acabam por ser uma provação, ou a pes-
soa gosta mesmo, consegue superar e 
lutar e consegue fazer tudo, ou, se não 
tiver a certeza, começa a ponderar. O 
início do curso é extremamente teóri-
co, e só mais tarde nos apercebemos da 
importância de ter umas bases teóricas 
sólidas... de início desiludi-me, mas re-

no estágio é que começou a ter contacto 

Apresentou-se na Comunidade Vida e Paz para ser voluntária das equipas  
da noite. Em conversa, disse que era advogada e agora dá também apoio  

Texto Rebeca Ribeiro Silva Fotos Rui Marto e José Carlos Nascimento

com os clientes, a perceber como fun-
ciona a realidade e como se podem ar-
ticular todos os aspetos que permitem 
a um advogado resolver um caso.

recente que a tocou de forma particu-

-

um crime de furto. “Como fez o turno 
da noite, não comeu a sua ceia para a 
trazer para casa e tirou os restos de 
pão das ceias dos colegas. Confrontado 
com o que trazia na mala, explicou ao 

segurança o que se passara, devolveu 
a comida e a instituição, ainda assim, 
apresentou uma queixa-crime.” Os bens 
que constam no processo foram avalia-
dos em 4 euros. “Tem que existir um 

-
mo que ele seja condenado, não deixa 
de ser tremendamente injusto, porque 
levou para comer, e a falta de compre-
ensão numa situação destas é gritante”, 
conta, sensibilizada.

Poder dar voz e ajudar as pessoas é 
algo que também motiva Cátia Barata 
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VOLUNTÁRIA:
“A PRIMEIRA VOLTA 
FOI UM CHOQUE”
Desde cedo que se interessou pelas ques-
tões sociais. A Comunidade Vida e Paz não 
é o primeiro voluntariado que faz. Durante 
alguns anos fez voluntariado para o Ban-
co Alimentar nas duas campanhas anuais 
de recolha de bens nos supermercados. 

A Comunidade Vida e Paz surgiu na 
sua vida há cerca de um ano, embora o 
desejo de colaborar com este projeto 
fosse antigo. “Às vezes vamos protelan-
do e arranjando desculpas”, confessa. 
Inicialmente apresentou-se para ser vo-
luntária das equipas da noite; em con-
versa, acabou por dizer que era advoga-
da e agora apoia também nas questões 
jurídicas necessárias. A Comunidade tem 
quatro voltas, Cátia Barata Martins faz 
parte da volta D. “Este percurso abran-
ge Sete Rios, a Meia Laranja, Alcântara, 
Belém, Museu do Oriente, Av. Infante 
Santo, Santos, Mercado da Ribeira, Cais 
do Sodré, Docas, Chiado, Príncipe Real, 
Rua Rodrigo da Fonseca, Rosa Araújo e 
Castilho. Saímos perto das 8h30 e ter-
minamos pelas 2h00 ou um pouco mais 
tarde.”

Existem cerca de 600 voluntários, 
cada um integra a sua volta de 15 em 
15 dias. Em conjunto, chegam diaria-
mente a 480 pessoas sem abrigo. Dis-
tribuem 28.800 sandes e 1920 litros de 
leite por mês.

Como qualquer instituição de soli-
dariedade social, existe uma compar-
ticipação do Estado, mas a maior parte 
são donativos. “Felizmente há muitas 
empresas que apoiam regularmente o 

e supermercados que doam bens. Tam-
bém recebemos bens do Banco Alimen-
tar”, comenta.

Quando falamos da sua primeira vol-
ta, confessa que foi um choque. “Sabe-
mos que existe pobreza e pessoas que 
vivem abaixo do limiar da pobreza, mas 
uma coisa é ter esse imaginário, outra é 
vermos a situação de perto. Há pessoas 
que dormem em sítios que em algumas 
situações eu ainda me questiono como 
é que é possível!”, conta.

O grande objetivo da Comunidade 
é reabilitar as pessoas. A roupa e a co-
mida são uma desculpa para os volun-
tários conseguirem chegar às pessoas, 
falar com elas, tentar perceber os seus 
problemas e tentar ajudá-las. “Para a 
Comunidade Vida e Paz, não há casos 

perdidos, todas as pessoas são recupe-
ráveis e proporcionamos os meios para 

Os voluntários tentam criar uma rela-
ção com as pessoas, sem nunca as forçar 
a nada. “Há pessoas que precisam de 
muitos dias até estarem preparadas para 
falar, porque estão num estado de fragi-
lidade grande, estão descrentes de tudo, 
e nós temos de as respeitar”, conta.

Para o cumprimento dos seus objeti-
vos de reinserção a Comunidade tem atu-
almente dois apartamentos de reinserção 
social para o apoio habitacional inicial, 
com acompanhamento bio-psicossocial, 
a Casinha, em Leiria, e um apartamento 
na Venda do Pinheiro. Conta ainda com a 
Unidade de Vida Autónoma - estrutura ha-
bitacional destinada a pessoas com pro-
blemática psiquiátrica mas boa capacida-
de autonómica –, a COVIPAZ - empresa de 
reinserção social – e a UNIVA - estrutura 
para apoio ao emprego responsável pelos 
contactos com os centros de emprego. 
A Comunidade Vida e Paz proporciona 

também aos seus utentes a frequência 

reconhecimento e valorização das po-
tencialidades, visando a integração no 
mercado de trabalho.

“Apesar de a Comunidade estar so-
bre a alçada do Patriarcado, é ecuméni-
ca em relação a toda a gente”, comenta. 

Um dos pontos altos do ano é a rea-
lização da festa de Natal, que exige uma 

equipas de rua difundem a informação 
a todas as pessoas. São distribuídos con-
vites para irem à festa e um bilhete - 
com apoio do Metro e da Carris - e no 
regresso é facultado outro bilhete.

Durante os três dias de festa,                                                                                                                             
a Comunidade Vida e Paz recebe cer-
ca de 2500 pessoas e 1300 voluntários. 
“Tudo é preparado ao pormenor, para 
servir e agradar os nossos convidados”, 
comenta com um sorriso.

A festa inclui a distribuição de rou-
pa, comida, mas há também um espaço 
saúde, onde são feitos diversos rastreios, 
uma área para as crianças, uma área de 
animação, onde se dança e se joga às 
cartas, e também a área de espetáculos, 
onde atuam vários artistas convidados. 

Para a jovem advogada seria impos-
sível mudar a sua realidade. “A advoca-
cia e o voluntariado, mais do que coisas 
que faço, são coisas que fazem parte de 
mim, por isso seria muito difícil viver 
sem elas…” E termina em ar de brin-
cadeira: “Esqueçam se pensam que é 
perigoso, porque não é!” 

Uma das paragens da volta D

PREFERÊNCIAS

LIVRO O Livro do Desassossego

FILME Diamante de Sangue

VIAGEM Nova Zelândia… a melhor já feita

REFÚGIO EM PORTUGAL Gerês

LEMA Acreditar sempre

PRATO Comida italiana

SOBREMESA Leite-creme
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Sem toga

Voluntariado, um contrato 
moral e emocional

Desde 2007 que é voluntário no IPO, na secção de pediatria. Não se considera 
corajoso por isso, mas sente-se imensamente feliz por poder fazer a diferença 

na história das vidas daqueles com quem se cruza
Fotos Rui Marto

NUNO PEIXOTO DO AMARAL

Q
uis ser advogado por herança 
de família. O avô era advo-
gado, o pai ainda exerce, 
e Nuno Peixoto do Amaral 
seguiu-lhes as pegadas. 

Confessa que teve alguma incerteza entre 
as áreas de Gestão e Direito, dúvidas estas 
que se dissiparam no momento de entrar 
na universidade. A família não o pressionou 
a decidir este caminho. “Sou o número 
seis de sete irmãos e o único advogado. 

e mais descansado com a minha opção.” 

ADVOCACIA,
MAIS QUE UMA PROFISSÃO
Na advocacia é apaixonado pelo debate 
de ideias, pela interpretação das leis, pela 
capacidade de poder fazer alguma coisa 
pelos outros. “A advocacia não é só uma 

-
das, cuidam das pessoas e lhes estão a 
destinar bem-estar e melhor qualidade de 
vida… nas devidas importância e proporção 
os advogados também o fazem”, comenta. 

Para Nuno Peixoto do Amaral, ser ad-
vogado não é apenas interpretar leis e 
aplicá-las ao caso concreto do cliente. 
Há também uma função psicológica, em 
especial para quem faz contencioso. “A 
minha prática é essencialmente de bar-
ra, ainda que de forma não exclusiva. 
Isto faz-me ter uma perceção mais dire-
ta da evolução da sociedade, no senti-
do das necessidades que as pessoas pas-
sam e reclamam. Numa sala de tribunal 
onde estão a decorrer vários processos- 
-crime somos compelidos a assistir a ou-
tras audiências, e ouvimos coisas inimagi-
náveis”, relata. 

Este contacto mais próximo e mais di-
reto que tem com o “pulsar da sociedade” 
não o desiludiu quanto à prossecução dos 

desapontado com determinadas decisões 
-

crente em relação ao Direito. “No dia em 
que eu deixar de acreditar nos tribunais e 
na Justiça, os clientes ainda vão acreditar 
menos, e jamais isso poderá acontecer.”  
E acrescenta: “Na minha opinião, o saldo 
é claramente positivo em relação à gene-

zes, magistrados do Ministério Público, 
colegas nossos, peritos ou funcionários 
judiciais. Pode haver aqui ou ali deceções, 
e até injustiça evidente, mas, regra geral, 
o Direito e a Justiça são praticados, são 
concretizados, e, até prova em contrário, 
é a melhor forma de viver em socieda-
de”, conclui.

Perguntamos-lhe quais as histórias 
que o marcaram ao longo do seu jovem 
percurso. Fala-nos de uma sentença que 
considera difícil de aceitar, num processo 
de família, em que ouviu e leu expressões 
proferidas por uma juíza em relação a um 
processo de regulação do poder paternal 

que o revoltaram particularmente, sobre-
tudo pela falta de sensibilidade evidencia-
da por quem menos se esperava. 

Confessa que acaba por ganhar um vín-
culo aos casos que defende, mas sublinha 
que não se pode perder a racionalidade 
que o caso reclama, embora a emoção 
adquira a qualidade de imprescindível. 
“Acabamos por nos apaixonar pelos ca-
sos e entrarmos no espírito da situação, 
não do cliente, mas da situação, porque 
é importante colocarmo-nos também no 
lado da parte contrária, para assim me-
lhor agilizarmos a defesa do nosso clien-
te. Numa palavra: minimizar as nossas 
fraquezas”, comenta. 

Até hoje nunca recusou nenhum caso 
por não acreditar no que ia defender, mas 
admite que já desistiu de causas por o 
respetivo cliente não ter sido verdadeiro. 
“Lido mal com a falta de lealdade. Quan-
do se assume um compromisso, assume-se 
um compromisso. Um aperto de mão ainda 
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VOLUNTÁRIO NO IPO: RECEBER 
MAIS DO QUE SE OFERECE
É voluntário na Liga Portuguesa contra o 
Cancro desde outubro de 2007. Uma vez 
por semana, durante parte da manhã e 
no horário do almoço, deixa a sua agenda 
livre para se dedicar a esta causa. 

Para integrar esta equipa passou por 
um período de estágio de entre sete a oito 
meses, em que trabalhou com colegas 

recebeu uma bata branca como símbolo. 
“É um momento marcante, em que nos 
depositam algo de muito importante nas 
mãos. A ideia é sensibilizar quem recebe 
esta bata para os laços de cumplicidade 
que vamos criar aqui dentro com aqueles 
a quem vamos tentar ajudar. A verdade é 
só uma: somos muito mais ajudados do que 
ajudamos. Quem faz voluntariado concor-
dará com o que estou a dizer.” 

Comentamos que não deve ser fácil 
trabalhar na área da pediatria no IPO. 
Mas Nuno Peixoto do Amaral não considera 
que tenha uma coragem acrescida, mas 
que cada pessoa pode ter maior predis-
posição, ou estar fadada, para diferentes 
áreas do voluntariado. “A pessoa que es-
teja a trabalhar com crianças no IPO não 
quer dizer que seja mais corajosa do que 
o colega que está com os mais idosos, e 
vice-versa”, comenta. E acrescenta que 
o projeto que integrou anteriormente, na 
Casa de Protecção e Amparo de Santo An-
tónio, cuja preocupação é acolher mães 
adolescentes abandonadas pelos familia-
res, revelou-se igualmente uma realida-
de exigente, na medida em que chegou 
a confrontar-se com crianças de 11 anos 

PREFERÊNCIAS

LIVRO A Biografia de Winston Churchill, 
de Sir Martin Gilbert

FILME Os Condenados de Shawshank… e 
em miúdo lembro-me de gostar muito 
d’A canção de Lisboa

PERSONALIDADE Winston Churchill

VIAGEM Havana, Cuba

REFÚGIO EM PORTUGAL Vimeiro

FRASE O que tem de ser tem muita 
força

PRATO Bacalhau à Valouro com batatas 
à murro

SOBREMESA Toucinho do céu

Os voluntários na pediatria do IPO ocu-
pam o tempo das crianças e procuram 
responder positivamente às necessidades 
emocionais destas e dos seus familiares. 
“Neste último caso, por exemplo, o exercí-
cio da nossa função não implica termos de 
ir junto do pai ou da mãe para que estes 
desabafem, mas, de forma discreta, colo-
carmo-nos à sua disposição, pormo-nos a 

aliviar alguma pressão, ou até, inclusive, 
sugerirmos que vão arejar e apanhar um 
pouco de sol lá fora”, conta. 

No decorrer da conversa acaba por 
confessar que por vezes o ambiente é pe-
sado, em especial nas situações em que 
os meninos têm de estar em ambientes 

janela possa estar aberta. “Temos de ter 
uma predisposição enorme para que os pais 

do que estavam antes de nós chegarmos. 
Há pais que se isolam e que não querem 
falar com ninguém, pois não há uma re-
ceita mágica e uniforme para se lidar com 
tamanha cobardia, em que esta doença 
se traduz. Por isso não impomos a nossa 
presença, respeitando muito o espaço e 
vontade de cada um”, comenta. 

A missão passa também por auxiliar 
as crianças nas refeições e instigar os pais 
a saírem um pouco do hospital e a irem 
juntos comer fora. “Um dos pais vive no 
hospital... aquelas famílias, de um dia 
para o outro, veem a sua realidade com-
pletamente transformada, todos os seus 

momento em que os pais vão almoçar jun-
tos e sozinhos traduz-se numa pequena 

vivência que nós acreditamos que possa 
fazer bem ao casal”, acrescenta.

Perguntamos-lhe se se imagina a dei-
xar de fazer voluntariado. Assume ter de 
admitir, academicamente, essa hipótese, 
mas não o faria de ânimo leve nem com 
gosto. A saída teria de ser pensada, discu-
tida com quem se comprometeu, porque 
tem “um contrato moral e emocional” 
com a Liga Portuguesa contra o Cancro, 
e queria deixar uma porta aberta para 
poder um dia regressar. “Nunca deixaria 

Nuno Peixoto do Amaral gostava de 
ver cada vez mais colegas a abraçarem o 
voluntariado. “Sei que já há muitos que 
o fazem, mas podem ser sempre mais, e 
o que não falta são associações de solida-
riedade a carecer de pessoas dispostas a 
ajudar. Se não for a necessidade dos outros 
e o gosto de ajudar que nos move, que seja 
o nosso egocentrismo, o nosso egoísmo, 
porque qualquer gesto ou atenção que 
dermos acabaremos por receber a dobrar. 
É importante que se faça voluntariado nem 
que seja por egoísmo, se o simples gesto 
de ajudar o próximo não for a principal 
motivação, porque acabam sempre todos 

Para este advogado, as horas que de-
dica ao voluntariado não são tempo per-
dido, mas uma forma de enriquecimento 
emocional, realização pessoal e até de ser 
mais objetivo na sua própria vida. “Todas 
as semanas conhecemos histórias novas 
com uma dimensão e gravidade que nos 
permite relativizar os nossos problemas 

Pediatria do IPO
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Guantánamo é uma cidade de Cuba, na província com 
o mesmo nome, que conta com cerca de 210 mil habi-
tantes. O famoso boxeur Yuriorkis Gamboa ou o ilustre 

astronauta Arnaldo Tamayo são naturais desta província. Tam-
bém é de lá que veio a inspiração para a conhecida música 
Guantanamera.

Mas não é por nenhum destes factos que Guantánamo é 
conhecida. O motivo da sua fama está em Guantánamo Bay, a 
15 km da cidade com o mesmo nome. É lá que se encontra o 
Campo de Detenção de Guantánamo Bay.

Desde 2002, com a administração do ex-Presidente George 
Bush, que a prisão de Guantánamo tem sido utilizada para de-
tenção dos prisioneiros da guerra no Afeganistão e no Iraque. 
É constituída por três campos de detenção, sendo o principal 
o Camp Delta, onde está a maior parte dos prisioneiros. O 
Camp  X-Ray foi, entretanto, encerrado, tendo sido uma parte 
da prisão que servia de detenção temporária para os primeiros 
prisioneiros que ali foram recebidos, a 11 de janeiro de 2002. 
O Camp Iguana, por sua vez, deu origem a uma das muitas po-
lémicas relacionadas com esta prisão quando se descobriu que 
albergava três jovens menores de 16 anos (embora o Departa-
mento de Defesa norte-americano tenha admitido, em 2006, 
que mais jovens menores estariam ou teriam estado detidos 
em Guantánamo). Acabou por ser encerrada em 2004, quando 
os jovens foram devolvidos aos respetivos países, embora em 
2005 tenha voltado a ser reaberta para acolher 38 prisioneiros 
que deixaram de ser considerados perigosos e que aguardam o 

países, uma vez que não podem regressar aos seus países de 
origem por receio de atentados contra a sua liberdade e vida.

Em 2009, o Presidente dos EUA, Barack Obama, determi-

entanto, em maio desse mesmo ano o Senado aprovou por 
esmagadora maioria o bloqueio dos fundos necessários para a 
transferência dos prisioneiros desta prisão. 

A polémica à volta do Centro de Detenção da Baía de Guan-
tánamo tem sido constante desde que a mesma voltou a estar 
em funcionamento. 

Desde logo, tem existido uma grande controvérsia quanto 
ao estatuto a aplicar aos prisioneiros. De acordo com o ex- 

aplicação no caso dos prisioneiros de Guantánamo. Contudo, 
em junho de 2006, o Supremo Tribunal dos EUA decidiu, no 
caso Hamdan contra Rumsfeld, que, não obstante não terem o 
estatuto de prisioneiros de guerra, lhes era aplicável o artigo 

internacional e que ocorram dentro das fronteiras de um de-
terminado país”. Em 2006, o Departamento de Defesa norte- 
-americano acabou por aceitar este entendimento.

A decisão do Supremo Tribunal dos EUA veio determinar 
que os tribunais militares instalados pelo Presidente Bush não 
têm competência para julgar os prisioneiros de Guantánamo 

-

Centro de Detenção de Guantánamo dizem respeito à falta 

várias formas de tortura destes e à violação generalizada dos 
-

são de Guantánamo intentaram uma ação em Tribunal em que 
acusam vários departamentos do governo britânico, entre eles 

transporte de prisioneiros. Chegou-se agora a um acordo entre 
as partes, com o poder político britânico a aceitar pagar uma 
indemnização de valor não revelado. O pagamento destas in-

-
tiça britânico, não constitui uma admissão de culpa por parte 
do governo, sendo apenas uma forma de evitar a continuação 

representaria um custo muito mais elevado do que o valor gas-

que seria um risco para a segurança do país dar a conhecer o 
conteúdo de milhares de documentos secretos caso os mesmos 
tivessem de ser tornados públicos no âmbito deste processo 

agora possível dar início a um inquérito independente sobre as 

de segurança britânicas.
Também Portugal pode vir a estar implicado na questão 

dos voos de transporte de prisioneiros de Guantánamo. Omar 
Deghayes, ex-prisioneiro do Centro de Detenção de Guantána-

de processar os países europeus por onde passaram os voos da 
CIA com prisioneiros, sendo Portugal um destes países caso a 

De acordo com dados de novembro de 2010, permanecem 
na prisão de Guantánamo 174 prisioneiros. 

GUANTANAMO

Desrespeito pelos Direitos Humanos continua bem  
presente no Centro de Detenção de Guantánamo Bay
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Jorge Rafel Videla, ditador argentino que 
presidiu àquele país entre 1976 e 1981, 
foi condenado a prisão perpétua, no pas-

sado dia 22 de dezembro, por um tribunal ar-
gentino. Acusado e condenado por 31 mortes 
e pela prática de 5 crimes de tortura, Videla 
já se encontra num estabelecimento prisional 
a cumprir pena, em Buenos Aires. 

Em 1974, o general Videla foi nomea-
do comandante em chefe do Exército pela 
Presidente Maria Martínez de Perón, vindo 
depois a encabeçar um golpe de Estado, em 
24 de março de 1976, que a viria a depor. 
A ex-Presidente foi, então, substituída por 
uma junta militar, constituída pelos coman-
dantes dos três ramos das Forças Armadas, 
Jorge Videla, do Exército, Emílio Massera, da 
Marinha, e Orlando Agosti, da Força Aérea. 

como o Processo de Reorganização Nacional (de 1976 a 1983). 
Durante este período assistiu-se à violência política, à per-
seguição dos opositores ao regime e à restrição dos direitos, 
liberdades e garantias dos cidadãos. De acordo com a Comis-
são Nacional sobre o Desaparecimento de Pessoas, estima-se 
que nove mil pessoas tenham desaparecido sem rasto durante 

aquele período. No entanto, segundo um 
relatório americano, o número de desapa-
recidos rondaria os 13 mil. Já o grupo Mães 
da Praça de Maio aponta que 30 mil pessoas 
tenham desaparecido (entre os considera-

que eram entregues a casais defensores do 
regime, que os criavam).

Videla assumiu a presidência da Argen-
tina em 29 de março de 1976 e viria a ser 
substituído no cargo em 1981, pelo general 
Roberto Eduardo Viola.

Já em 1985 Videla havia sido condenado 
na pena de prisão perpétua por crimes co-
metidos durante o período de ditadura. No 
entanto, após ter cumprido cinco anos de 
prisão, a pena viria a ser indultada em 1990, 
pelo Presidente Carlos Menem. Em 2007, esta 

Supremo Tribunal em abril do passado ano. 
Em 1998, Videla foi condenado por cumplicidade no desa-

parecimento de vários bebés, tendo cumprido 38 dias de prisão 
e o restante em prisão domiciliária. Em fevereiro de 2011 Vi-
dela voltará a ser julgado em tribunal, desta vez pela acusa-
ção de ter ordenado o homicídio do bispo Enrique Angelelli. 

ARGENTINA

Ditador condenado a prisão perpétua

Os países ibero-americanos assinaram, na XX Cimeira 
Ibero-Americana, um acordo de videoconferência na 
cooperação entre sistemas de justiça, destinado a re-

forçar e fortalecer a cooperação regional e internacional, as-
sim como a incrementar o uso de novas tecnologias como fer-
ramentas que contribuem para uma administração da justiça 

que foi assinado na cidade de Mar del Plata, na Argentina, vai 

contribuir, segundo uma nota do Ministério da Justiça, para 
o uso da videoconferência entre os países envolvidos como 

comercial e penal. O documento foi assinado pela Argentina, 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Chile, Equador, 
El Salvador, Espanha, Guatemala, Honduras, México, Nicará-
gua, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, República Dominicana, 
Uruguai e Venezuela. 

ACORDO

Cooperação internacional na área da Justiça
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O anel de curso

Sabedoria



LIFE STYLE

LIFE STYLE
A imaginação tem 
todos os poderes:  
ela faz a beleza,  
a justiça e a felicidade, 
que são os maiores 
poderes do mundo.

Blaise  Pascal
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A 
cidade de Cartagena das 
Índias está situada na parte 
norte da Colômbia, numa 
profunda e abrigada baía do 
mar das Antilhas. Foi funda-

da pelos espanhóis em 1533, na costa 
habitada pelos ameríndios do Caribe. 
É uma das mais antigas cidades do con-
tinente americano e conserva o típico 
aspeto de fortaleza marítima colonial, 
com muralhas, porto de mar e um castelo 
ligado ao centro da cidade através de um 
canal subterrâneo.

Ao porto desta cidade chegavam os 
escravos vindos de África e partiam para 
Espanha os galeões carregados com as 
riquezas do Peru, Equador e Colômbia. 
Nos séculos XVII e XVIII
para a proteger dos ataques de piratas, 
corsários e exércitos inimigos. Em 1610 
foi instalada aqui a sede do Tribunal do 
Santo Ofício da Inquisição.

Quem visita a cidade de Cartagena 
tem oportunidade de sentir uma agra-
dável experiência sensorial devido à va-
riedade de cores, sabores e aromas que 
envolvem a mística da cidade. 

As amenas temperaturas que se sen-

tem durante todo o ano (25ºC a 34ºC) con-
vidam o visitante a explorar as belezas 
naturais e arquitetónicas de Cartagena.

PANORAMA MULTICOLORIDO
São tantas as razões para conhecer e 
visitar Cartagena que as autoridades tu-

para facilitar aos viajantes um percurso 
completo por todos os seus atrativos. Car-
tagena é café, azul, verde, rosa, violeta, 
laranja, branca, amarela e vermelha.

Café pelo seu centro histórico, as suas 
muralhas e os seus fortes; azul pelo céu 
brilhante e pelo mar que beija as suas 
praias; verde devido às reservas ecológi-
cas dos arredores da cidade e ao esplen-
dor das ilhas do Rosário e de Baru; rosa 
pelos múltiplos eventos desenvolvidos 
durante o ano, como o Festival de Música 
Clássica, o Hay Festival e as Festas da 
Popa e de Nossa Senhora da Candelária. 
Cartagena é violeta porque é o desti-
no ideal para fazer várias compras na 
zona comercial de Bocagrande, como 
os produtos de artesanato e as jóias.  
O panorama multicolorido continua com 
o cor-de-laranja da sua saborosa gastro-

nomia, que combina os frutos do mar com 
a doçura das frutas tropicais e o tempero 
de várias regiões do mundo; o branco e 
negro da alegria que brota durante as 
noites nas suas 16 praças e no interior de 
pitorescos autocarros turísticos “chivas” 
que percorrem as ruas cartaginesas. 

Cartagena é amarela pelo Centro de 
Convenções e a sua ampla infra-estrutu-
ra, que inclui vários hotéis, proporcionan-
do as condições ideais para a realização 
de congressos, eventos e encontros de 
empresários, Chefes de Estado e inte-
lectuais, que não poupam elogios a esta 
pérola do Caribe, que recebe muito do 
mundo “macondiano” recriado pelo No-
bel de Literatura Gabriel García Marquez. 
E a cidade é vermelha pela paixão que 
brota dos apaixonados que eternizam o 
seu vínculo nas igrejas ou que escolhem 

amor.

FORTE DE SAN FILIPE  
DE BARAJAS
O Forte de San Filipe de Barajas é uma 
fortaleza militar situada na cidade de 
Cartagena das Índias e construída pelos 

A beleza e a afabilidade  
de uma cidade que gosta de receber

Em 1984, a cidade de Cartagena das Índias foi inscrita como 
Património Mundial da UNESCO. Visitá-la é viver uma agradável 

experiência sensorial de cores, sabores e aromas
texto e fotos Fátima Bento

CARTAGENA DAS ÍNDIAS – COLÔMBIA

Destinos



Ordem dos Advogados JANEIRO 2011 47

espanhóis durante o período colonial. Foi 
o maior forte que os espanhóis construí-
ram no continente americano. 

IGREJA E CONVENTO  
DE SAN PEDRO CLAVER 
A igreja original foi construída em 1580 e 
reconstruída no século XVII. O esforço dos 
padres jesuítas permitiu manter o local 
com a sua estrutura original. No entanto, 

para salvar a igreja após o abandono e 

ruína, construiu o altar de mármore im-
portado da Itália. O arquitecto francês 
Gastón Lelarge construiu a actual cúpula 
do templo. No altar maior conservam-se 
os restos mortais de São Pedro Claver, 
que deu a sua vida para a redenção dos 
escravos negros em Cartagena, e ao qual 
chamavam o “apóstolo dos escravos.” 

TORRE DO RELÓGIO
Originalmente foi chamada Boca del 
Puente e foi construída como entrada 
principal para a cidade amuralhada. Os 
arcos laterais foram usados como capela 
e como um quarto do armamento. Com 
o encerramento da muralha, em 1631, 
Cartagena adquire uma porta dianteira, 
constituindo esta a única entrada para a 
cidade. A partir do ano de 1704 a porta 
apresenta três abóbadas e é à prova de 
bombas.

MUSEU DO OURO
Contém o mais belo testemunho da cul-
tura zenu. Através das suas várias salas o 
visitante pode apreciar as manifestações 

desse grupo indígena. Após uma década 
de trabalho e um grande investimento, 
o museu foi ampliado e renovado em 
outubro de 2008. A famosa Balsa Muisca, 
que representa a cerimónia da lenda do 
El Dorado, é uma das principais atrações 
deste museu. 

PRAÇA DOS COCHES
Esta praça tem recebido múltiplos nomes; o 
primeiro foi “juiz”, porque na sua esquina 
viveu Francisco Santo Cruz, que chegou 
como juiz residente. Posteriormente, a 
praça foi chamada de “escravo”, por ser o 
local para a comercialização dos escravos 
negros. Mais tarde chamada de “comer-
ciantes”, porque aqui se concentrava o 

del Equador, devido ao tratado de limites 
entre o Equador e a Colômbia.

FACULDADE DE SAN AGUSTIN 
Tem 150 anos de história. Albergou os 
padres agostinianos descalços. Hoje é a 
sede da Universidade de Cartagena, um 
dos mais antigos centros académicos na 
Colômbia. Foi fundada em 1825, tem 
um pátio com jardim e no seu edifício 

MUSEU DA INQUISIÇÃO
Em setembro de 1610 foi instituída a In-
quisição em Cartagena das Índias, para 
julgar delitos contra a fé cristã. O palá-
cio onde se situava o Tribunal de Penas 
do Santo Ofício é uma das construções 
mais elegantes e características da época 
colonial da cidade. Este monumento é 
atualmente um museu onde é possível 
visitar as antigas prisões e câmaras de 
tortura e consultar interessantes docu-
mentos históricos.

EXPERIÊNCIAS
Conhecer a enigmática cidade de Cartagena a bordo de una chiva rumbera,
que percorrerá a cidade ao som de cubias, salsas, congas, rumbas. 
Passear a pé ou em carruagem a cavalo pelo interior da cidade amuralhada, 
apreciando as suas casas coloniais, onde cada rua tem a sua própria história. 
Passeando pela cidade antiga descobrirá um enorme número de lojas de 
antiguidades e lojas de jóias, nas quais a esmeralda é claramente a gema líder. 
Adicionalmente, o Museu da Esmeralda permite informá-lo sobre a história,  
o processo de extração e os vários tipos existentes desta fascinante pedra, 
que é considerada a terceira pedra preciosa, depois do diamante e do rubi.

Praia da Bocagrande 

Fortaleza de San Filipe de Barajas

Torre do Relógio
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A IGREJA DE SANTO DOMINGO
É o templo mais antigo e venerado da 
cidade. No seu interior encontra-se o 
milagroso Santo Cristo de la Expiración, 
uma bela escultura de madeira, cuja len-
da diz que foi esculpida por um anjo no 
início do século XVII. Juntamente com o 
claustro vizinho, o templo era o convento 
dos frades pregadores, mais conhecidos 
como dominicanos, cuja missão era de-
fender os índios contra os abusos dos 
conquistadores.

TEATRO DE HEREDIA
Construído sobre as ruínas da antiga Igre-
ja de La Merced (1625) para comemorar 
o centenário da independência, em 1911. 
Em 1998 foi restaurado, sob a direção do 
arquitecto cartaginês Alberto Salmodio 
Gralho, como um centro cultural de artes 
e música. O teatro foi construído em for-
ma de ferradura, camarotes e varandas 
com escadas e esculturas em mármore 
italiano. O teto e a tela foram criados 
pelo artista cartaginês Enrique Grau.

A POPA – CONVENTO DA POPA
O Cerro da Popa é o melhor lugar para 
apreciar a cidade de Cartagena das Ín-
dias, com espetacular vista que cobre o 
mar do Caribe, a ilha de Tierrabomba, 
o centro turístico, o centro amuralha-
do, La Boquilla, a zona norte e a cidade 
em geral. O Cerro da Popa é o acidente 

Cartagena. Os espanhóis que o desco-
briram, em 1510, imaginaram ver uma 
enorme galera que sobressaia do mar, 
tendo chamado Cerro da Galera, e ao 
cume Popa da Galera. Posteriormente, 
os antigos cartagineses também lhe cha-
maram Cerro da Cruz, pela cruz que o 
coroa. Sobre o seu cume encontra-se uma 
bela igreja e um convento colonial (Con-
vento da Popa), construídos entre 1609 
e 1611. O claustro do Convento da Popa 
é um dos mais belos da cidade colonial 
de Cartagena e de toda a Colômbia. 

CURIOSIDADES
COMO IR
Não existem voos diretos com partida de Portugal. A melhor alternativa  
é oferecida pela Ibéria, que faz a ligação até ao Aeroporto Internacional 
 El Dorado, de Bogotá, e desde ali fazer a conexão com a Avianca até  
ao Aeroporto de Rafael Núñez, de Cartagena. Para um voo de ida e volta  
de Lisboa a Cartagena espere pagar cerca de 1100 euros.
A esta formosa cidade do Caribe colombiano também se pode chegar por 
mar. Por ser um importante ponto geográfico na América Latina, a Cartagena 
chegam cruzeiros provenientes de diferentes lugares do mundo. Recebe,  
em temporada alta, aproximadamente 100 navios de turismo.
ONDE FICAR
Cartagena oferece uma variada oferta de hotéis, o que permite ao visitante 
escolher os ideais para cada tipo de estada. 
A escolha vai desde grandes empreendimentos hoteleiros, com todos  
os serviços, a pequenos hotéis de charme, com arquiteturas moderna  
ou colonial, situados frente à praia ou no centro histórico da cidade.
Hotel Charleston***** - Centro Plaza Santa Teresa, Cartagena.
Sofitel Santa Clara***** – 39-29 Centro Calle Del Torno, Cartagena.
El Marques Hotel Boutique**** – Calle Nuestra Sra. Del Carmen, 3441, 
Cartagena.
Casa Pestagua Hotel Boutique Spa**** – Santo Domingo, 33-63, Cartagena, 
130001.
Bantu Hotel Boutique*** – Calle de La Tablada 7 – 62, Centro Histórico, 
Cartagena.
GASTRONOMIA
Entre os pratos típicos da gastronomia bolivariana encontram-se os pratos 
indígenas, que incluem as arepas de huevo (rolos de milho com ovo), 
carimañolas de yuca (mandioca frita), feijão ou fritas de milho, pequenos 
pastéis de carne, sancocho de peixe ou de galinha criolla (sopa de peixe 
ou sopa de galinha crioula), mote de queijo (milho cozido com queijo) e arroz 
com coco e marisco. Relativamente à confeitaria, a melhor opção será  
visitar o famoso mercado dos doces, onde é oferecida uma enorme variedade  
de doces típicos feitos de coco, tamarindo, ananás, papaia e goiaba.
Em termos de bebidas, é extensa a variedade de sumos de fruta tropical,  
e ao anoitecer os cocktails feitos com licores nacionais ou estrangeiros 
serão o melhor acompanhamento em bares cheios de ritmo de vallenato,
salsa, champeta e outras melodias do Caribe. 

Fachada da Igreja de Santo Domingo

Destinos

Vista de Cartagena - Convento da Popa
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Sobre rodas

CARACTERÍSTICAS

VIDA A BORDO
O habitáculo, ou melhor, os lugares para os passageiros 
pouco diferem da versão de cinco portas. O espaço 
disponível é o mesmo, e permite que quatro adultos viajem 
confortavelmente. A posição de condução beneficia da maior 
latitude de regulação dos bancos dianteiros. Outra nota 
positiva são os múltiplos espaços de arrumação. 

OPEL ASTRA SPORT TOURER

Conta, peso e medida

texto Rui Pelejão/Volante
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PARQUE NATURAL DE MONTESINHO A SABER

Cidade antiga – A tradição fala mais alto 
em Bragança. Um dos seus expoentes 
máximos é o artesanato. com trabalhos 
em cobre, burel, couro e madeira, bem 
como tecelagem, cestaria e olaria. Não 
deixe de visitar também a cidadela, 
o castelo e o pelourinho, as variadas 
igrejas e conventos. Para uma viagem 
até ao presente, visite o Centro  
de Arte Contemporânea Graça Morais.

ONDE COMER
A posta mirandesa e o fumeiro são os 
protagonistas de um desfile de sabores 
onde o cabrito, o javali e a feijoada à 
transmontana merecem menções 
honrosas. Delicie-se em: Quinta das 
Covas, Estrada Nacional 218, km 8, 
Bragança; tel.: 273 304 408. Ares da 
Serra, Rua Comandante Sacadura 
Cabral, Bairro S. Tiago, Bragança;  
tel.: 273 332 487. Chefe Ruca, Av. do 
Sabor, Estrada de Gimonde, lote 13-A;  
tel.: 273 328 670.

ONDE DORMIR 
Hotel Turismo de São Lázaro, Av. Cidade 
de Zamora; tel.: 273 302 700. Pousada 
de Bragança, São Bartolomeu, Estrada 
do Turismo, Bragança; tel.: 273 331 493. 
Solar de Rabal (turismo rural), Largo da 
Fonte, 2, Rabal; tel.: 273 919 049.

Os tons lilás da torga e amarelo da carqueja são  
a metáfora selvagem do encanto rude transmontano, 

num parque onde o adjetivo natural faz todo o sentido
texto de Ana Rita Lúcio

A poesia da montanha

Quem não conhece, começa por se 
intrigar. Quem chega, parte para 

apaixonar. A beleza do Parque Natural de 
Montesinho (PNM), em Trás-os-Montes, 
não é menos arrebatadora. Esculpida 
entre montes, cumeadas e vales, com al-
titudes que variam entre os 438 e os 1481 
metros, a vida deste parque é marcada 
pelo rigor do clima. No extremo nordeste 
de um País temperado, a região da Terra 
Fria, onde o PNM se estende por 75 mil 
hectares, podia ser sinónimo de Inverno. 
Do mais rigoroso, aqui e ali pontilhado 
com o branco da neve. Mas também de 
Verão. Do mais tórrido, que só se acalma 
na correnteza dos rios que atravessam 
este solo a norte dos concelhos de Vinhais 

e Bragança. Desbravando, respetivamen-
te, as serras de Montesinho e de Coroa, 
os leitos dos rios Sabor, Maçãs e Baceiro 
e Mente, Rabaçal e Tuela incitam à pesca 
das trutas, bogas e esqualos. Seguindo o 
curso da água que serpenteia por entre 
terrenos adornados de torga, carqueja, 
giesta e carrascais, não deixe de visitar 
os ancestrais moinhos e as milenares pon-
tes romanas. Na paisagem de charme 
selvagem poderá vislumbrar as silhuetas 
do lobo-ibérico, da corça, do veado ou 
o sobrevoo da águia-real. Não deixe de 
percorrer as 92 aldeias que compõem o 
PNM, com destaque para Montesinho, 
Casares, Gondosende, Babe, Rabal e 
Cabeça Boa, onde o xisto marca o traço 
arquitetónico da região.

Vista da aldeia de Casares (à esq.); a aldeia de 
Casares e pontes romanas (em cima e em baixo)
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Cruz Sobral

CAMPO DAS HORTAS, 7/8, 4700-210  BRAGA. TEL.: 

253 616 648. FAX: 253 627 508. E-MAIL: REST.

CRUZSOBRAL@GMAIL.COM. SITE: HTTP://WWW.

RESTAURANTECRUZSOBRAL.COM.PT. 12H00– 

-15H00; 19H00–22H00. ENCERRA À SEGUNDA-

-FEIRA. 90 LUGARES. €20. ACEITA CARTÕES.

Convento de Belmonte

POUSADA DE BELMONTE, SERRA DA ESPERANÇA, 

6250-073 BELMONTE. TEL.: 275 910 300. 

FAX: 275 912 060. E-MAIL: RESERVAS@

CONVENTODEBELMONTE.PT. SITE: WWW.

CONVENTODEBELMONTE.PT. 13H00–15H00; 

19H30–22H00. 48 LUGARES. €30. PARQUE 

DE ESTACIONAMENTO. ACEITA CARTÕES.

Amarra ó Tejo

JARDIM DO CASTELO, 2800-046 ALMADA. 

TEL.: 212 730 621. 12H30–15H00; 

19H45–22H30. ENCERRA À SEGUNDA- 

-FEIRA. 40 LUGARES. €30. ACEITA CARTÕES.

PRAÇA DA SÉ, 34, 1.º, 5300-265 BRAGANÇA. 
TEL. :  278 471 118.  11H30–15H30; 
18H00–23H00. ENCERRA À SEGUNDA- 
-FEIRA. 75 LUGARES. €20. ACEITA CARTÕES.

texto Ana Rita Lúcio

À mesa da burguesia
SOLAR BRAGANÇANO
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Gourmet

PRODUTOS SELECIONADOS

Mercearia dos tempos modernos

TÁBUA DE SURPRESASLANCHE SEM AÇÚCAR

SNACKS PARA TODOSDELÍCIA BIOLÓGICA

BANHO DE SABORESAROMAS DE PORTUGAL
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Delícias com Requinte 
Bom gosto à porta de casa
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DIA E NOITE

LIVE IN LONDON

O ESCRITOR FANTASMA

LABYRINTH TOUR

M80 RÁDIO

ANIKI BOBÓ ENDLESSLY

APRENDER A REZAR NA ERA  
DA TÉCNICA

O RAPAZ DE OLHOS AZUISO CAFÉ DEBAIXO DO MAR
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Design, tecnologia e decoração
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SUGESTÕES DE ANO NOVO

Nova face

texto Luís Inácio

BLACKBERRY CURVE 3G 9300

Com o lançamento do Curve 9300 em Portugal a canadiana 
RIM disponibiliza agora mais um equipamento com 
conetividade 3G. Com navegação por trackpad e media keys 
dedicadas, o novo Curve apresenta muitas das funcionalidades 
já disponíveis no modelo 8520 (como Wi-Fi e câmara de 
2 megapixels), mas a possibilidade de aceder à Internet e 
ao e-mail em 3G e a inclusão do novo sistema operativo 
BlackBerry 6.0 valem bem a diferença de preço.
Onde comprar FNAC
Preço 399 euros (desbloqueado)

BROTHER WIFI DCP-J315W

Dedicada a uma instalação caseira, a nova Brother 
WiFi DCP-J315W prescinde das ligações por cabo para 
dar toda a liberdade ao utilizador. Esta impressora 
multifunções jato de tinta a cores apresenta um 
pequeno visor LCD a cores de 4,8” e uma unidade 
leitora e gravadora de cartões de memória. 
Onde comprar Worten
Preço 79 euros

CANON POWERSHOT S95

Uma compacta de topo capaz de ombrear com uma 
reflex. A PowerShot S95 da Canon aposta num sensor 
1.7” com CCD de 10 megapixels para fazer excelentes 
fotos, permitindo gravá-las no tradicional formato JPG 
ou em RAW. Faz vídeo a 720 p e pesa 193 gramas.
Onde comprar FNAC
Preço 429 euros

MAGIS ARQUIVADOR XX

A marca italiana Magis propõe um arquivador em polipropileno 
que permite ser empilhado. Com design do londrino Jasper 
Morrison, o XX marca definitivamente o seu lugar em qualquer 
escritório. 
Onde comprar Dimensão
Preço 88,80 euros
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MONITOR AUDIO AIRSTREAM 10 

Um rádio do outro mundo, ou não permitisse 
o acesso a mais de um milhar de estações via 
Internet. Com um design verdadeiramente fora de 
comum –o aparelho pode ser colocado horizontal 
ou verticamente –, o AirStream 10 da Monitor Audio 
pode ligar-se em casa ou no escritório através de 
uma rede Wi-Fi e também permite a leitura  
de ficheiros de música digitais.  
Inclui relógio com alarme.
Onde comprar FNAC
Preço 325 euros

ESTABLISHED & SONS STACK

Desenhado pelo designer israelita Shay 
Alkalay para a Established & Sons, o sistema 
Stack permite criar várias composições a 
partir da aquisição de diversos módulos. 
O Stack celebra a beleza de uma gaveta 
deixada aberta através da possibilidade de 
empilhar várias unidades para responder 
a diversas necessidades. Uma peça (ou 
peças) que já mereceu honras de exposição 
no MoMA de Nova Iorque. 
Onde comprar Area
Preço Sob consulta

SONY KDL-46NX710

O nome pode não dizer muito, mas basta olhar para as suas 
linhas para perceber que está aqui um dos LCD mais bonitos 
do momento. O Monolithic Design do Bravia permite uma 
inclinação do monitor LED em 6 graus para cima, para uma 
visualização perfeita mesmo quando é colocado no chão. 
Recorrendo a materiais como o vidro anti-reflexo e o alumínio 
escovado, a Sony conseguiu criar um televisor que é um 
espanto.
Onde comprar FNAC
Preço 1999 euros (recomendado)

FRITZ HANSEN SÉRIE 7 

Originalmente pensada por Arne Jacobsen in 1955, a Série 
7 foi, ao longo dos tempos, ganhando novos argumentos, 
como, por exemplo, este modelo especial prateado que a Fritz 
Hansen introduziu na linha 3117. No geral, a série destaca-se 
pela versatilidade de soluções, permitindo várias possibilidades. 
As cadeiras podem (ou não) ter braços, estão disponíveis 
em várias dimensões e com ou sem rodas. E podem ser 
facilmente empilhadas.
Onde comprar Empatias
Preço Sob consulta



TEATRO

Voz Humana
12 DE JANEIRO A 19 DE FEVEREIRO
TEATRO TURIM, LISBOA

U, due, três
11 DE MARÇO
TEATRO DE VILA REAL

MÚSICA

Ciclo Sofia Gubaidulina
5 A 12 DE FEVEREIRO
CENTRO CULTURAL DE BELÉM, LISBOA

ESPETÁCULO

Noites do Rivoli
3 A 18 DE FEVEREIRO
TEATRO MUNICIPAL RIVOLI, PORTO

The Script
14 DE FEVEREIRO
COLISEU DOS RECREIOS, LISBOA

DANÇA

Água para Chocolate, 
com os Olhos de…
19 DE FEVEREIRO
FÓRUM CULTURAL DO SEIXAL

EXPOSIÇÃO

Columbano
ATÉ 27 DE MARÇO
MUSEU DO CHIADO, LISBOA

Fora de casa
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ATUALIDADE
A história é émula  
do tempo, repositório  
dos factos, testemunha 
do passado, exemplo
do presente, advertência 
do futuro.

Miguel Cervantes



LEGISLAÇÃO
PROPRIEDADE HORIZONTAL 

ORGÂNICA DA DIRECÇÃO REGIONAL 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E LOCAL

LICENCIAMENTO ZERO 

EXPROPRIAÇÕES

REGIME JURÍDICO DA AVALIAÇÃO 
DO IMPACTE E DO LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL        

COMISSÃO PARA A IGUALDADE 
NO TRABALHO E NO EMPREGO 
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Legislação e jurisprudência
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SISTEMA DE UNIDADES DE MEDIDA 

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO  
DO ESTADO

TAXA DE JUROS

ORDEM DOS ADVOGADOS – 
REGULAMENTO DISCIPLINAR

JURISPRUDÊNCIA
PRAZO PARA INTERPOR RECURSO  
E APRESENTAÇÃO ALEGAÇÕES

IMPUGNAÇÃO JUDICIAL – IVA - 
PRESCRIÇÃO

RENOVAÇÃO DA LICENÇA/
AUTORIZAÇÃO

RESPOSTA EXCESSIVA À BASE 
INSTRUTÓRIA
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Da responsabilidade civil do 
Estado e dos Magistrados 
por danos da função 
jurisdicional

O Euro e o Futuro de Portugal na 
União Europeia

JOSÉ RENATO GONÇALVES 

Da Aceitação da Herança pelos 
Credores do Repudiante

LUÍS A. CARVALHO FERNANDES 

O Acordo Ortográfico

ÁLVARO GOMES

Recentes Alterações ao Regime 
Jurídico do Divórcio e das 
Responsabilidades Parentais

RITA LOBO XAVIER

Para ler
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Em Memória

J. CARVALHO E BRANCOJOSÉ MANUEL DIAS FERREIRA

JOAQUIM AUGUSTO BAPTISTA

Pode ser que um dia tudo acabe...

Mas com a amizade construiremos tudo novamente, 
Cada vez de forma diferente. 
Sendo único e inesquecível cada momento 
Que juntos viveremos e nos lembraremos para sempre.
Há duas formas para viver a vida: 
Uma é acreditar que não existe milagre. 
A outra é acreditar que todas as coisas são um milagre.

Albert Einstein

DOMINGOS GALANTE

JOSÉ ROQUE

PAULO LOWNDES MARQUES MÁRIO CÁCERES

ARNALDO MESQUITA
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Contrastes

2011 – Ano Europeu 
do Voluntariado

CAUSAS

64

ELZA CHAMBEL 
Presidente do Conselho Nacional para Promoção do Voluntariado

“Sê voluntário!  
Faz a diferença”
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Efemérides

O Tribunal da Relação do Porto  
celebra 428 anos 

Criado por Filipe II, nasceu da necessidade de reformar a Justiça, 
incluindo todas as estruturas

REGISTO

O
Tribunal da Relação do Porto 
foi fundado por Filipe II, em 
12 de setembro de 1582, e 
efectuou a primeira sessão 
em 4 de janeiro de 1583. Nas-

ceu da necessidade de uma profunda 
reforma da Justiça, que na mente do rei 
e dos seus conselheiros passaria inevita-
velmente por uma reforma completa das 
estruturas da mesma. À comissão criada 
para o efeito, constituída por juristas 
de nomeada, o rei pediu o diagnóstico 
da situação real da Justiça em Portugal 
e a proposta dos meios para que todos 
a ela tivessem acesso em condições de 
igualdade. 

Quanto às instituições, era opinião 
unânime da comissão que urgia descen-
tralizar os tribunais superiores, a Casa 
da Suplicação e a Casa do Cível, todos 
sediados em Lisboa. Sobre os juízes, a 

-

nem sempre eram norteadas por critérios 
de mérito e de competência, mas antes 
por razões de nepotismo, compadrio e 
reciprocidade de favores. 

A corrupção, a morosidade, as imuni-
dades e os excessivos privilégios dos gran-
des foram outros defeitos apontados.

Assim sendo, várias decisões foram 
tomadas. Uma delas foi a revisão das leis. 

em 1598, ano da morte de Filipe II, mas 
apenas foram promulgadas em 1603. A 
segunda resolução foi a tal descentrali-
zação dos tribunais superiores. 

A jurisdição da Relação do Porto 
abrangia apelações e agravos prove-
nientes das  províncias de Trás-os-
Montes, Entre Douro e Minho e Beira. 
Por razões funcionais de distância e de 
custos, excluía-se a comarca de Castelo 
Branco, que, pertencendo à província 
da  Beira, continuaria a recorrer para a 
Casa da Suplicação. Em compensação, 
e pelos mesmos motivos, sujeitavam- 
-se-lhe as comarcas da cidade de Coimbra 

e da vila de Esgueira, embora se locali-
zassem na Estremadura. Conforme suges-
tão da Comissão de Reforma, as causas 
crime seriam decididas na Relação, sem 
apelo nem agravo até à sentença de mor-
te; mas nas causas cível a alçada seria 
apenas de 100$000 réis nos bens móveis 
e de 80$000 nos de raiz. A partir desses 
limites, era facultado às partes o agravo 
para a Suplicação.

Ao presidente do Tribunal chamava-se 
governador ou governador das Justiças. 
Como era sempre uma pessoa da con-

e alguns até acumularam com o governo 
das Armas. 

Foram muitas as casas onde funcionou 
o Tribunal: primeiramente, foi instala-
do nos Paços do Concelho, mas a sala 
de audiências da Câmara era acanha-
da. Encontrou--se depressa sítio mais 
adequado, que foi o palacete da família 
do governador do Tribunal (Condes de 
Miranda do Corvo),  construído no mon-
te da Cividade (hoje Corpo da Guarda). 
Em 1609, o Tribunal foi transferido para 

edifício próprio, construído de raiz nas 
proximidades da Cordoaria. Mas em 1632 
foi-lhe posto fogo por mãos jamais iden-

ver com a oposição política aos Filipes. Os 
estragos não terão inutilizado completa-
mente as instalações, mas o edifício foi 
reconstruído com maior imponência. O 
palácio seiscentista começou a dar sinais 
de pouca segurança em 1751, tendo sido 
abandonado. Enquanto se não construiu 
novo tribunal, entre 1752 e 1797 as audi-
ências realizaram-se, sucessivamente, na 
Câmara, no Hospício de Santo António à 
Cordoaria e no Palacete de José Monteiro 
Moreira, na Praça das Hortas. A decisão 
da construção do novo Palácio da Relação 
foi tomada ainda antes do terramoto de 
1755 e a encomenda do projeto a Eugénio 
dos Santos precedeu a chegada de João 
de Almada e Melo ao Porto. Mas caberia 
a este, na qualidade de governador das 
Justiças, dirigir a nova construção des-
de 1766 até à data do seu falecimento, 
ocorrido em 1786. Em 7 de janeiro de 
1797 teve lugar a primeira sessão nesse 
edifício sólido e cheio de História. 

F. RIBEIRO DA SILVA
Professor Catedrático Jubilado da Faculdade de Letras da UP
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Finalidades

Justiça: um bem de luxo em Portugal
CONDENAÇÃO

MIGUEL SALGUEIRO MEIRA
Vogal do Conselho Geral

66

COMO QUEREM QUE 
OS PORTUGUESES 

CONFIEM NA JUSTIÇA SE 
CORRE O RISCO DE A 

ELA SE RECORRER E SAIR 
“TOSQUIADO”?






